
 
 

Estudos Técnicos/CNM – Fevereiro de 2024 

FPM - 3º decêndio de fevereiro de 2024 

  Será creditado na próxima quinta-feira, 29 de fevereiro, nas contas das prefeituras 

brasileiras, o repasse do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) referente ao 3º decêndio 

do mês, no valor de R$ 3.864.343.634,86, já descontada a retenção do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). Em valores brutos, incluindo o Fundeb, o montante é de R$ 4.830.429.543,58. 

 

No 3º decêndio, a base de cálculo é dos dias 11 a 20 do mês corrente. Esse decêndio 

geralmente representa em torno do 30% do valor esperado para o mês inteiro. 

 

De acordo com os dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), o 3º decêndio de 

fevereiro de 2024, comparado com mesmo decêndio do ano anterior, apresentou um 

crescimento de 35,09%. O acumulado do mês, em relação ao mesmo período do ano anterior, 

teve crescimento de 13,70%. O valor total do repasse em fevereiro de 2024, de R$ 

22.737.743.067,89, é o maior na história do fundo. 

 

 

Quando o valor do repasse é deflacionado, retirando-se o efeito da inflação e comparado 

ao mesmo período do ano anterior, o crescimento é de 30,35%. No acumulado do mês, o 

crescimento real é de 9,71%. 

 

 



 
 

Considerando o ano de 2024, o volume dos repasses do FPM cresceu, em termos 

nominais, 13,20% em relação ao mesmo período do ano anterior. Ao se retirar o efeito 

da inflação do período, é possível observar um crescimento real de 8,84%. 

 

 O crescimento do FPM em 2024, da ordem de 13,2%, está relacionado com a expansão 

da arrecadação de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) e do Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica (IRPJ). Do acréscimo de R$ 20,5 bilhões da receita base do FPM neste ano, R$ 17,5 

bilhões (85,6%) deve-se ao aumento de arrecadação dos dois impostos. Em especial, 

elevaram-se os recolhimentos de IRRF do capital, em função do aumento de arrecadação da 

tributação de fundos exclusivos, e o recolhimento de IRPJ de empresas financeiras, em especial 

devido a tributação de lucro dos bancos. 

 

 Para o atual decêndio, o aumento da base de IR e IPI foi de R$ 5,6 bilhões, dos quais 

R$ 1,3 bilhão foram convertidos a mais para o FPM. No período, a maior contribuição se deu 

no aumento da arrecadação de IRRF, tanto para os rendimentos do trabalho (devido ao 

aumento da massa salarial), quanto para os rendimentos de capital, com a tributação dos 

fundos exclusivos. 

 

Importante 

A CNM disponibiliza ao final da Nota os repasses municipais do FPM dividido por estados, 

indicando uma aproximação do volume de recursos a se receber no próximo dia 29. Para a 

interpretação do quadro, o gestor deve ter o conhecimento não somente do seu coeficiente, 

mas a quantidade de quotas que perderia na ausência da LC 198/2023.  

 

O Quadro foi elaborado considerando a parcela regular dos repasses e a parcela que 

depende dos créditos ou débitos da referida Lei Complementar. Como exemplo, duas 

cidades no Acre possuem como base o coeficiente 1.2. No entanto, uma delas apresenta 

redução de coeficiente na ausência da LC 198/2023. Portanto, a despeito de as duas cidades 

possuírem a mesma parcela regular, a cidade que foi beneficiada pela lei terá um débito em 

Jan Fev Total Jan Fev Total

2023 14.860    19.998    34.858  15.530     20.725    36.255  

2024 16.722    22.738    39.460  16.722     22.738    39.460  

% 12,53% 13,70% 13,20% 7,68% 9,71% 8,84%
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função do redutor financeiro, enquanto a outra cidade receberá um crédito devido à distribuição 

desse redutor retido. 

 

A despeito do elevado crescimento do FPM no início de 2024, a  CNM orienta aos 

gestores municipais o uso dos repasses com cautela e atenção. É de suma 

importância neste momento – de crise financeira – que o gestor tenha pleno controle 

das finanças da prefeitura. A Confederação seguirá acompanhando de perto a evolução do 

FPM a fim de garantir a autonomia dos Municípios brasileiros, uma vez que há a expectativa 

de crescimento moderado do FPM, ao contrário do observado entre 2021 e 2022. O ano de 

2024 segue desafiador para a gestão municipal. 

 

Decisão Normativa 207, os novos coeficientes do FPM para 2024 

No dia 22 de novembro de 2023, o TCU publicou a Decisão Normativa nº 207 (DN 

207/2023), publicando os coeficientes do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) que terão 

vigência no próximo exercício. O ano de 2024 será o primeiro com a aplicação do redutor 

financeiro para os Municípios de interior, ferramenta criada pela LC 198/2023 para mitigar, em 

dez anos, a perda financeira dos Municípios que tiverem redução financeira a partir dos dados 

populacionais do Censo Demográfico 2022. Essa medida se refere somente aos ditos Municípios 

de interior, ou seja, aqueles que não são capitais. 

Os dados populacionais utilizados foram os publicados pelo IBGE por ocasião do Censo 

Demográfico 2022, com as atualizações decorrentes de decisões judiciais. Em função da 

aplicação de 10% do redutor financeiro, há no exercício de 2024 duas categorias de Municípios: 

os diretamente afetados (que perderão coeficientes) e os indiretamente afetados (que elevarão 

os seus coeficientes pela redistribuição do redutor). 

Diretamente afetados 

O referido grupo concentra as 745 cidades que perderiam, a partir da publicação dos 

dados populacionais do Censo 2022, coeficientes do FPM a partir de 2024. Em função da LC 

198/2023, essas cidades não enfrentarão essa perda de forma imediata, mas sim de forma 

gradual, dada pela aplicação de um redutor anual de 10% nos seus coeficientes pelos próximos 

dez anos. 

Um exemplo desse primeiro caso é o Município de Araçagi (PB). Segundo os dados do 

Censo 2022, o Município teria seu coeficiente reduzido de 1,2 para 1,0 (perda de 1 quota). No 

entanto, por conta da lei complementar, essa perda será diluída nos próximos 10 anos, com 



 
 

redução de 10% a cada exercício. A redução, que seria de 0,2, foi de apenas 0,02 (10%), 

totalizando um coeficiente de 1,18.  

Indiretamente afetados 

São os Municípios de interior que não enfrentaram queda de coeficientes a partir dos 

dados populacionais do Censo 2022 e que distribuirão, entre si, o valor total do redutor 

financeiro. 

Novamente, um exemplo facilita a compreensão. Considerando os Municípios paraibanos 

nesse caso, e levando em conta a DN 207/2023, a soma do redutor de 10% aplicado nas quinze 

cidades que perderam coeficiente totalizou 0,3. Neste caso, a cidade de Catolé do Rocha/PB, 

que apresentou manutenção do coeficiente entre 2023 e 2024 (1,6), receberá uma parcela do 

redutor total do estado (0,3), proporcional ao seu coeficiente atual. Neste caso, o coeficiente 

da cidade será acrescido para 1,6027. 



 
 

 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 

 



 
 



 
 



 
 



 
 

  



 
 

 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 



 
 

 



 
 

 



 
 



 
 



 
 



 
 

 



 
 



 
 



 
 


